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770376- C1/ 2011-08911/ INVALIDEZ 

 
  
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 30ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

  

  

 Processo n. 04809587720118060001 

  

  

  

   

                                        MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 

SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste 

ato, representadas, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 

DPVAT, que lhe promove FRANCISCO ANACLETO MAGALHAES, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, apresentar seu RECURSO DE APELAÇÃO, 

o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara 

Cível. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 9 de outubro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA 30ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA / CE 
Processo n.º 04809587720118060001 
APELADA: FRANCISCO ANACLETO MAGALHAES 
APELANTES: MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A 
 
       
 
 
DAS RAZÕES DO RECURSO 
 
  
 
 
COLENDA CÂMARA, 
INCLÍTOS JULGADORES, 
 
 

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pela parte Apelada, 

buscando o pagamento da indenização do seguro DPVAT que afirma lhe ser devido em razão de acidente 

automobilístico ocorrido em 17/11/2004 que teria lhe acarretado invalidez permanente. 

Assim, intimado para realização de perícia judicial a parte autora atravessou petição informando que é idoso (92 

anos) e requerendo a realização da perícia em sua cidade. 

Certificada a ausência da parte na perícia (fls.131), o MM. Juiz José Maria dos Santos Sales acertadamente 

julgou improcedentes os pedidos da inicial, considerando que a parte Apelada deixou de atender o disposto no 

artigo 373, I do CPC. 

Publicada a d. Sentença no Diário de Justiça Eletrônico em 04/09/2018, conforme certidão de fls. 140, a Apelada 

deixou transcorrer in albis o prazo para oposição de Embargos de Declaração. 

Ocorre que somente em 27/09/2018, depois de transcorridos 23 (vinte e três dias), não satisfeita com a decisão 

ofertou embargos de declaração alegando omissão do juízo em face de sua petição requerendo a realização de 

perícia em sua cidade (Santa Quitéria). 

Nesse diapasão, a i. MM. Marcia Oliveira Fernandes Menescal de Lima, entendeu pela intempestividade dos 

Embargos de Declaração, porém, anulou a sentença anteriormente prolatada, fundamentando sua decisão no 

artigo 494 do CPC. 

Em que pesem o conhecimento da culta Magistrada prolatora da r. sentença de fls., está a merecer reforma 

integral, eis que incorreu em flagrante error in procedendo, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se 

demonstrará. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO  

Ab initio, mister ressaltar que o prazo prescricional para ajuizamento da presente ação é de três anos, segundo 

preceitua artigo 206, § 3º, IX, do Código Civil1, sendo este prazo ratificado pelo Superior Tribunal de Justiça 

desde 2009 através da Súmula 4052.  

                                                           
1 Art. 206 Prescreve: 

§ 3ºEm 3 (três) anos: 

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório  
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Merecedor de destaque o Verbete Sumular nº 229 do Superior Tribunal de Justiça, o qual assevera que o pedido 

administrativo suspende o prazo prescricional. Logo, temos que a retomada do prazo prescricional se dá com a 

negativa do pedido administrativo, pois este que dá fim à suspensão daquela contagem. 

Assim, por certo, tratando-se o pedido administrativo de uma causa suspensiva do prazo prescricional, o lapso 

transcorrido entre a data da ciência inequívoca (acidente) e o início da causa suspensiva (pedido administrativo) 

deve ser considerado para fins de somatório ao prazo verificado após cessada a suspensão. 

Vejamos a própria declaração da parte autora em sua réplica (fls.70): 

 

Deste modo, verificou-se no caso em epígrafe a ocorrência da prescrição da pretensão da parte Apelante ao 

recebimento do Seguro, considerando que o acidente ocorreu na data de 17/11/2004, ao passo que o pedido 

administrativo ocorreu no dia 21/03/2007, conforme pode se comprovar através de simples análise do processo 

administrativo, transcorrendo entre os dois marcos, o prazo de 2 ANOS E 4 MESES. 

Após, a data da negativa do pleito administrativo, ou seja, o fim da causa suspensiva, que se deu na data de 

24/09/2007, temos que a data de ajuizamento da ação ocorreu no dia 10/08/2011. 

Por certo, deve ser considerado o prazo transcorrido ANTES da causa suspensiva, que será somado ao tempo 

verificado APÓS cessada aquela hipótese e conforme se comprova na documentação acostada aos autos, a 

pretensão da Recorrida se fulminou em 11/01/2006.  

Destarte, pugna-se pela reforma da n. Sentença, por estar absolutamente prescrita a pretensão da Apelante. 

DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA – DISTORÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 278 DO STJ  

Destaca-se que o caso em tela não comporta o afastamento da prescrição em razão da aplicação da súmula 278 

do STJ, visto que, em situação diametralmente oposta do que é alegado, percebe-se pelos documentos dos 

autos, que a vítima não submeteu-se a tratamento permanente e contínuo com vistas à recuperação da lesão 

acometida em virtude do acidente3. 

Corroborando com o alegado, somente são juntados na exordial documentos médicos da época em que o 

mesmo sofreu acidente, deixando de acostar laudos que comprovem que este ficou em tratamento contínuo 

até a suposta ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez. 

                                                                                                                                                                                                         
2 Súmula 405 STJ: “A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos”  

3xSTJ, A.I nº 1.375.362 – MT, Relator Ministro Raul Araújo, julgamento 30/11/2011 “RECURSO DE APELAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA -

RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - SÚMULA Nº 405 DO STJ - PRAZO DE 03 (TRÊS) ANOS ART. 206, § 3º, IX, DO 

CC/2002 - SÚMULA Nº 297 DO STJ - INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO -PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DO INÍCIO DE QUALQUER EXAME PERICIAL - 

IMPOSSIBILIDADE DA PRESCRIÇÃO FICAR DEPENDENTE DE AÇÃO POTESTATIVA DA VÍTIMA – VONTADE DE SE SUBMETER OU NÃO AO EXAME – 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”  
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Imperioso ressaltar que o simples fato da parte Apelante ter se submetido a uma nova perícia, não pode dar 

ensejo à renovação do prazo prescricional, sob pena de esvaziar o instituto da prescrição, tornando a ação de 

cobrança de seguro DPVAT, imprescritível, mormente por estar em discussão indenização por invalidez 

permanente. 

Forçoso assinalar que a simples alegação de que a “ciência inequívoca” se deu tanto tempo após o fato, abrirá 

precedentes para que, qualquer indivíduo ajuíze demandas no judiciário com sua pretensão prescrita, 

bastando apresentar um novo laudo do IML, alegando que sua ciência se deu nesta data. 

Ademais, não é crível nem verossímil que, após ter sofrido um acidente que resultou graves lesões e sequelas 

permanentes, conforme alega a parte Apelante, somente após o decurso de tanto tempo é que tenha se dado 

conta do verdadeiro efeito das lesões sofridas e suas consequências. 

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta, irremediável o afastamento da súmula 278 do STJ, 

haja vista a carência probatória do tratamento contínuo4, razão pela qual merece reforma a r. sentença. 

 DA IMUTABILIDADE DA SENTENÇA 

In casu, verifica-se que a i. Magistrada alterou a Sentença já transitada em julgado. A regra, em nosso sistema, é 

da inalterabilidade da sentença. Uma vez publicada, opera-se para o juiz a preclusão consumativa, o que o 

impede de alterar a decisão, salvo em algumas situações previstas em lei.  

Ao utilizar o termo publicada a sentença, o art. 494 não está se referindo à publicação, enquanto intimação por 

meio do órgão da imprensa oficial, mas no sentido de se tornar pública porque foi lançada aos autos ou, na 

linguagem forense, porque a decisão foi entregue em cartório pelo juiz. A partir daí não poderá mais ser 

alterada. 

O art. 494 prevê duas exceções à regra da inalterabilidade, que têm aplicação tanto em 1º quanto em 2º graus, 

bem como nos tribunais superiores: a correção de inexatidões materiais ou erros de cálculo, ou o julgamento de 

embargos de declaração, vejamos: 

Art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:  

I - para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou 

erros de cálculo;  

II - por meio de embargos de declaração.  

Entende-se quanto “Erro material” – conceito no qual se incluem os “erros de cálculo”, as “inexatidões materiais 

e os “lapsos materiais” – é o defeito que pode ser diretamente verificado e que inequivocamente não tem como 

corresponder ao conteúdo e finalidade do ato dele corrompido. O erro material é um defeito na expressão do 

ato, na forma como foi ele exteriorizado, podendo ser verificado e corrigido segundo critérios objetivos. 

Registre-se que as inexatidões a que alude o inciso primeiro do mencionado dispositivo legal tratam-se de 

simples erro na redação da decisão e não no julgamento nela exprimido. 

Tendo sido proferida sentença, independentemente do acerto ou não dos seus fundamentos, e, não tendo as 

partes interposto recurso, não é possível a prolação de nova sentença pelo juízo de 1º grau, ANTE A PRECLUSÃO 

PRO JUDICATO CONSUMADA COM A PUBLICAÇÃO DA PRIMEIRA SENTENÇA. 

                                                           
4PROCESSO CIVIL- APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - DPVAT- ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO EM 07 DE JUNHO DE 2008 - INÍCIO DA CONTAGEM 

DO PRAZO PRESCRICIONAL - DATA DO FATO - PRAZO TRIENAL OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. 1. Deve-se aplicar ao 

caso em análise o prazo prescricional previsto para o seguro de responsabilidade civil obrigatório.2. Ausente a comprovação de tratamento continuado da 

debilidade física ou o pagamento administrativo, a contagem do prazo prescricional tem início a partir da data do fato.3. Entre a data de propositura da 

ação e o fato, passaram-se quase 04 (quatro) anos. De acordo com o novo Código Civil, portanto, deve ser aplicado ao caso em tela o prazo de 3 (três) 

anos, constante no art. 206, § 3º, IX do novo Código Civil, restando configurada a prescrição.4. Recurso a que se dá provimento.  
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Acerca da matéria, Theotonio Negrão, referindo-se ao art. 463 do CPC/73, equivalente ao art. 494 do atual CPC 

traz a seguinte nota:  

“[...] Se o juiz profere duas sentenças no mesmo processo, a segunda é nula, ainda que 

da primeira não tenham sido regularmente intimadas as partes; e seu prazo para 

recorrer só tem início quando se dá a intimação regular da primeira sentença (JTAERGS 

71/174).  

Neste sentido já decidindo o STJ: 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
DEFININDO A NATUREZA DO CRÉDITO. NOVO ENFRENTAMENTO, PELA CORTE LOCAL, 
DA QUESTÃO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA PRECLUSÃO PRO JUDICATO.  

1. O processo é um trilhar para a frente e, como se infere da fundamentação da 
decisão monocrática ora recorrida, o ponto central é a existência de preclusão pro 
judicato, visto que a matéria acerca do privilégio dos honorários advocatícios, já havia 
sido dirimida pelo Tribunal de origem.  

2. Com efeito, "[a]inda que as matérias de ordem pública [...] não estejam sujeitas, em 
princípio, à preclusão, se já decididas não podem ser reexaminadas pelo mesmo juiz, 
pois configurada a preclusão pro judicato, segundo a qual, nenhum juiz decidirá 
novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide" (art. 471 do CPC/73)". 
(AgInt no REsp 1576743/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/05/2017, DJe 30/05/2017) 3. Agravo interno não provido. (STJ - Acórdão Agint 
no Resp 1321383 / Ms, Relator(a): Min. Luis Felipe Salomão, data de julgamento: 
25/09/2018, data de publicação: 27/09/2018, 4ª Turma) 

Dessa forma, é nula a segunda decisão, uma vez que, exarada a primeira, nos termos do art. 494 do CPC, 

encerrou o ofício jurisdicional do juiz, não podendo mais a decisão ser alterada senão por meio de embargos 

declaratórios ou para a correção de inexatidões materiais.  

Portanto, deve ser restabelecida a primeira sentença proferida nos autos, eis que ausente impugnação 

específica. 

CONCLUSÃO 

Ex Positis, requer seja acolhida a prejudicial de mérito arguida na presente peça recursal, com a consequente 

extinção do feito com resolução do mérito, nos termos do art. 485, V, CPC, haja vista a Prescrição da pretensão 

da Apelada. 

Caso superada a prejudicial de mérito, diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a 

Recorrente no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. 

sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, considerando a 

imutabilidade da primeira sentença prolatada nos presentes autos. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 9 de outubro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 
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SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/CE 27954-A, JOÃO 

PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE 

SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na 14752 - OAB/CE, os poderes que lhes foram conferidos por 

MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de 

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe move FRANCISCO ANACLETO MAGALHAES, em curso perante a 30ª VARA 

CÍVEL da comarca de FORTALEZA, nos autos do Processo nº 04809587720118060001. 

  

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 2019. 

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/CE 27954-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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